
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 816.103 - PB (2015/0290680-8)
  

RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)

AGRAVANTE : ESTADO DA PARAÍBA 
PROCURADOR : WLADIMIR ROMANIUC NETO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MANOEL GOMES JORDÃO 
ADVOGADOS : ENIO SILVA NASCIMENTO E OUTRO(S)
  GUSTAVO MAIA RESENDE LÚCIO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXAME DE LEI LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. 
PRESCRIÇÃO. SÚMULAS 280/STF E 85/STJ.
1. Analisar a pretensão do agravante demanda a interpretação de 
legislação local, o que não é cabível na via eleita. Incidência da Súmula 
280/STF.
2. Inexistindo manifestação expressa da Administração Pública negando o 
direito reclamado, não ocorre a prescrição do chamado fundo de direito, 
mas tão somente das parcelas anteriores ao quinquênio que precedeu à 
propositura da ação, ficando caracterizada relação de trato sucessivo 
(Súmula 85 do STJ).
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. 
Ministra-Relatora. Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques e Assusete Magalhães (Presidente) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora. 

Brasília, 23 de fevereiro de 2016(Data do Julgamento).

Ministra Assusete Magalhães 
Presidente

Ministra Diva Malerbi  
(Desembargadora Convocada TRF 3ª Região) 

Relatora
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RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)

AGRAVANTE : ESTADO DA PARAÍBA 
PROCURADOR : WLADIMIR ROMANIUC NETO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MANOEL GOMES JORDÃO 
ADVOGADOS : ENIO SILVA NASCIMENTO E OUTRO(S)
  GUSTAVO MAIA RESENDE LÚCIO 

RELATÓRIO

A SRA. MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO): Cuida-se de agravo regimental interposto contra 

decisão que negou provimento a agravo em recurso especial.

O agravante alega que não é caso de aplicação da Súmula 280/STF e que 

deve ser reconhecida a ocorrência de prescrição de fundo de direito.

É o relatório.

 

Documento: 1489191 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 01/03/2016 Página  2 de 4



 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 816.103 - PB (2015/0290680-8)
  

VOTO

A SRA. MINISTRA DIVA MALERBI – DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO (Relatora): Verifica-se que a parte agravante não 

trouxe tese jurídica capaz de modificar o posicionamento anteriormente firmado. Assim, 

mantenho, por seus próprios fundamentos, a decisão ora agravada, nos seguintes 

termos:

Trata-se de agravo interposto contra decisão que negou seguimento a 
recurso especial, fundamentado na alínea "a" do permissivo 
constitucional, em oposição a acórdão assim ementado:

RECURSO OFICIAL E APELAÇÃO. AÇÃO ORDINÁRIA. 
BOMBEIRO MILITAR. ADICIONAL. RECEBIMENTO A MENOR. 
PRESCRIÇÃO DE FUNDO DE DIREITO. INOCORRÊNCIA. TRATO 
SUCESSIVO. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. SÚMULA N. 85 DO 
STJ E DECRETO-LEI N. 20.910/1932. MÉRITO. INSALUBRIDADE. 
PERCENTUAL DE 20% SOBRE SOLDOS. FALTA DE 
CONGELAMENTO A PARTIR DA LC N. 50/2003. EDIÇÃO DA LEI N. 
9.703/2012. ADICIONAL CONGELADO A CONTAR DA VIGÊNCIA 
DESTA. COMPLEMENTAÇÃO. JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE. 
ART. 557, DO CPC, E SÚMULA 253, DO STJ. REFORMA QUANTO 
AOS JUROS DE MORA E CORREÇÃO MONETÁRIA. 
SEGUIMENTO NEGADO AO APELO E PROVIMENTO PARCIAL DA 
REMESSA.

O agravante alega violação do art. 1º do Decreto n. 20.910/32, ao 
argumento de que, "no instante em que passara a viger a Lei 
Complementar n. 50/03, em 30 abril de 2003, norma esta que modificou a 
forma de pagamento do adicional de insalubridade exsurge a suposta 
lesão e, de resto, a própria pretensão, iniciando-se, de tal arte, a 
contagem do lapso prescricional de 5 (cinco) anos".
É o relatório.
Nos termos da jurisprudência, em casos correlatos, este Tribunal vem 
entendendo ser aplicável a Súmula 85/STJ.
No ponto:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ADMINISTRATIVO. POLICIAL MILITAR. LEI COMPLEMENTAR 
50/2003. RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. PRESCRIÇÃO. 
SÚMULA 85/STJ. DECISÃO MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS 
FUNDAMENTOS.
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1. O acórdão recorrido foi proferido em consonância com a 
jurisprudência desta Corte, segundo a qual, inexistindo manifestação 
expressa da Administração Pública negando o direito reclamado, 
não ocorre a prescrição do chamado fundo de direito, mas 
tão-somente das parcelas anteriores ao quinquênio que precedeu à 
propositura da ação, ficando caracterizada relação de trato 
sucessivo (enunciado nº 85 da Súmula do STJ).
2. Precedentes específicos: AREsp 371.924/PB, Relator o Ministro 
Mauro Campbell Marques, DJe de 22/8/2013; AREsp 354.531/PB, 
Relator o Ministro Bendito Gonçalves, DJe de 22/08/2013 e AREsp 
349.456/PB, Relator o Ministro Humberto Martins, DJe de 
14/08/2013.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 473.314/PB, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 11/3/2014, DJe 19/3/2014)

Incide, portanto, o óbice constante da Súmula 83/STJ, extensível aos 
recursos interpostos com fundamento na alínea "a" do permissivo 
constitucional: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, 
quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 
recorrida".
Ademais, não cabe a análise da legislação local na estreita via do recurso 
especial, o que atrai a aplicação da Súmula 280/STF.
Note-se que, após a edição da Emenda Constitucional n. 45/04, a 
competência para o julgamento de causas nas quais lei local é 
contestada em face de lei federal foi transferida para o Supremo Tribunal 
Federal, consoante a dicção do art. 102, III, "d", da Carta Magna:

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. REVISÃO DE 
CRITÉRIO DE TARIFAÇÃO DE CONSUMO DE ÁGUA. APONTADA 
IRREGULARIDADE DO DECRETO ESTADUAL 41.446/96. 
IMPOSSIBILIDADE DE EXAME INFRAÇÃO À LEGISLAÇÃO LOCAL 
EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL.  SÚMULA 280/STF.  
COMPETÊNCIA DEFERIDA AO STF: CF, ART. 103, III, D. 
RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
1. Trata-se de recurso especial (fls. 597/620) interposto pela 
CRIESP - Central de Radioiminuensaio de São Paulo S/C, com 
fulcro no art. 105, III, "a", "b" e "c", do permissivo constitucional, 
contra acórdão que, em síntese, reconheceu legal o critério de 
tarifação de consumo de água instituído pelo Decreto Estadual 
41.446/96.
2. O inconformismo se deve ao fato de que o sistema de cálculo e 
de preço aplicado aos prédios comerciais, caso da recorrente, 
resulta em valores superiores aos decorrentes do consumo 
doméstico. Assim, o principal argumento de direito empregado é no 
sentido da inconstitucionalidade da referida legislação do Estado de 
São Paulo, que teria também infringido texto de lei federal, quais 
sejam, o Decreto Federal 82.587/78 e a Lei 6.52878.
3. Todavia, o apelo não merece acolhida, uma vez que o acórdão 
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recorrido, ao decidir o litígio, apoiou-se integralmente no exame da 
norma local.
4. Impede o exame do direito postulado, mutatis mutandis, o óbice 
da Súmula 280/STF: Por ofensa a direito local não cabe recurso 
extraordinário.
5. De outro ângulo, é também manifesta a incompetência desta 
Corte para o feito, em face do estabelecido no art. 102, III, d, da 
Constituição Federal: Art. 102. Compete ao Supremo Tribunal 
Federal, precipuamente, a guarda da Constituição, cabendo-lhe: III. 
julgar mediante recurso extraordinário ... quando a decisão recorrida: 
[...] d. julgar válida lei local contestada em face de lei federal.
6. Recurso especial não conhecido. (REsp 968.480/SP, Rel. Min. 
José Delgado, Primeira Turma, DJ 30/6/2008).

Ante o exposto, com fulcro no art. 544, § 4º, inc. II, alínea "a", do CPC, 
conheço do agravo em recurso especial para negar-lhe provimento.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2015/0290680-8 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 816.103 / PB

Números Origem:  00667932120128152001  20020120667932  667932120128152001

PAUTA: 23/02/2016 JULGADO: 23/02/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª 

REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DA PARAÍBA
PROCURADOR : WLADIMIR ROMANIUC NETO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MANOEL GOMES JORDÃO
ADVOGADOS : ENIO SILVA NASCIMENTO E OUTRO(S)

GUSTAVO MAIA RESENDE LÚCIO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Sistema Remuneratório e Benefícios

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DA PARAÍBA
PROCURADOR : WLADIMIR ROMANIUC NETO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MANOEL GOMES JORDÃO
ADVOGADOS : ENIO SILVA NASCIMENTO E OUTRO(S)

GUSTAVO MAIA RESENDE LÚCIO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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